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Nº 1.0000.15.098076-1/002
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2016000429405
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO- OMISSÃO- PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA- ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS-  ACOLHIMENTO. 1. Configurada a omissão em relação à aplicação da multa diária em caso de descumprimento da liminar deferida nesta sede recursal, esta deve ser sanada. 2. Embargos acolhidos.

Embargos de Declaração-Cv Nº 1.0000.15.098076-1/002 - COMARCA DE Ipatinga - Embargante(s): SINDICATO DOS TRABS NO SERV PUB MUNICIPAL DE IPATINGA - Embargado(a)(s): MUNICÍPIO IPATINGA, PREFEITO DE IPATINGA
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal e nas Empresas Prestadoras de Serviço de Limpeza Urbana ao Município de Ipatinga/MG- SINTSERPI contra a r. decisão monocrática que por S.R.F.S.A em face da decisão que concedeu a antecipação da tutela recursal para determinar que o embargado mantenha o pagamento da complementação de aposentadoria devida aos servidores públicos inativos do Município de Ipatinga, até decisão ulterior ou julgamento do presente instrumento pela Eg. Turma Julgadora.
Nas razões recursais, afirma que a decisão foi omissão quanto ao pedido de multa diária pelo descumprimento de obrigação de obrigação.

Ao final, requer o acolhimento dos embargos de declaração, para sanar a omissão apontada.
Conheço dos declaratórios, porquanto presentes os pressupostos subjetivos e objetivos de admissibilidade.
Os embargos de declaração prestam-se a esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão referente à questão não abordada no decisum e corrigir erro material.
Como é cediço, configura a omissão do julgado o não enfrentamento da questão discutida nos autos, sendo certo que a inaplicabilidade da legislação considerada no julgado, e consequente incidência de regra estranha, fundamenta o erro de julgamento, cuja discussão é incabível por meio dos embargos declaratórios, porquanto ausentes os requisitos legais.

In casu verifica-se que a decisão objurgada, concedeu a antecipação da tutela recursal para determinar que o embargado mantenha o pagamento da complementação de aposentadoria devida aos servidores públicos inativos do Município de Ipatinga, até decisão ulterior ou julgamento do presente instrumento pela Eg. Turma Julgadora. 
Entrementes, em relação à alegação de que o julgado foi omisso sobre o arbitramento da multa diária gratuita formulado nesta sede recursal, verifico que, não houve, de fato, pronunciamento sobre a referida multa.

Portanto, passo à análise da pertinência ou não da incidência da multa. 
É cediço que o mandado de segurança é cabível contra ato de autoridade que, ilegalmente ou com abuso de poder, violar direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la. 

Dispõe o art. 7º, inciso III, da Lei 12.016/2009, que o juiz poderá ordenar que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida somente ao final do procedimento do mandado de segurança.

Apesar de não estar prevista na Lei do Mandado de Segurança, perfeitamente cabível a aplicação de multa por descumprimento de liminar, prevista no art. 537 do Novo CPC, que é aplicado de forma subsidiária., sendo certo que a multa cominatória é meio hábil a compelir a parte cumprir o determinado na liminar. 
Esse é o entendimento do col. Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR LOCAL. ENQUADRAMENTO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ART. 243 DA LEI Nº 8.112/90. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ART. 2º-B DA LEI Nº 9.494/97. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. MULTA DIÁRIA. FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (...) 2. Esta egrégia Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que é permitida a aplicação de multa diária contra a Fazenda Pública na medida em que reste caracterizado o atraso no cumprimento de obrigação de fazer. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na ExeMS 10660/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2012, DJe 18/09/2012)

No mesmo sentido, orienta-se este eg. Tribunal de Justiça:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - MEDICAMENTO RITALINA - NEGATIVA DE FORNECIMENTO PELA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE SAÚDE - DIREITO À SAÚDE - INEXISTÊNCIA DE FÁRMACOS SIMILARES FORNECIDOS PELO SUS PARA O TRATAMENTO DA IMPETRANTE - DEMONSTRAÇÃO DA URGÊNCIA E NECESSIDADE DO FÁRMACO - PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR - IMPOSIÇÃO DE MULTA PECUNIÁRIA À FAZENDA PÚBLICA - POSSIBILIDADE. (...) 3. Conforme jurisprudência reiterada do STJ, é cabível a fixação de multa pecuniária em caso de descumprimento de ordem judicial exarada em mandado de segurança.  4. Recurso não provido. (Agravo de Instrumento Cv 1.0411.13.004332-5/001, Relator(a): Des.(a) Áurea Brasil , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 13/02/2014, publicação da súmula em 21/02/2014) (g.n).

DIREITO CONSTITUCIONAL - DIREITO ADMINISTRATIVO - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONCURSO PÚBLICO - PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA NA ÁREA DE SOCIOLOGIA - NOMEAÇÃO E POSSE DE CANDIDATA APROVADA - IMPEDIMENTO - DISCUSSÃO SOBRE O PREENCHIMENTO DO REQUISITO DA ESCOLARIDADE - RELEVÂNCIA DOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA IMPETRAÇÃO - LIMINAR QUE IMPEDE A CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS APÓS A IMPETRANTE - RISCO PARA O SERVIÇO PÚBLICO - LIMITAÇÃO DA ORDEM - RESERVA DE UMA VAGA - POSSIBILIDADE - MULTA DIÁRIA PARA EVENTUAL DESCUMPRIMENTO - EXCLUSÃO OU REDUÇÃO DO VALOR - NÃO CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (...) - A fixação de multa diária é medida contemplada pela lei, que visa assegurar o cumprimento da ordem judicial de urgência, não havendo razão para sua exclusão. Também não há como falar em redução do valor fixado, se o mesmo é razoável e coerente com a finalidade da multa. (Agravo de Instrumento Cv 1.0394.13.009233-8/001, Relator(a): Des.(a) Moreira Diniz , 4ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 06/02/2014, publicação da súmula em 12/02/2014) (g.n).

Nesse passo, fixou multa diária no importe de R$100,00 (cem reais), limitada a R$10.000,00 (dez mil reais), por eventual descumprimento em relação a cada inativo.
Com estes fundamentos, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, para fixar multa diária no importe de R$100,00 (cem reais), limitada a R$10.000,00 (dez mil reais), por inativo.
Publique-se. Intime-se.
Belo Horizonte, 08 de abril de 2016. 
Desa. Sandra Fonseca

Relatora
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